EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROCURADOR DA REPÚBLICA DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL.

Referência: Lei nº 7170/83, LEI DE SEGURANÇA NACIONAL.

PEDRO IVO MOÉZIA DE LIMA, brasileiro, divorciado, Coronel Reformado do Exército, RG nº. 02 366 2370-8 MD, CPF/MF n.º 066 166 078-87, Advogado-OAB/DF 14 858, residente no Setor Sudoeste, na CCSW 01, Lt. 01, Apto 608, Brasília/DF, Tel.061 92193520, advogando em causa própria, com escritório no SCS, Qd. 02 - Edifício Serra Dourada sl 216, PLANO PILOTO CEP 70 307 900, onde recebe as comunicações processuais de praxe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, relatar os seguintes fatos que ensejam a sua apreciação e providências que julgar cabíveis:

DA LEGITIMIDADE ATIVA.

Qualquer cidadão pode acionar o Ministério Público para agir nos casos de violação ou ameaça de violação de direitos difusos, coletivos ou individuais indisponíveis, previstos nas leis e na Constituição.

COMPETÊNCIA

De acordo com o Art. nº 127 da Constituição, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais individuais indisponíveis.

O Ministério Público por ter independência funcional e ser um fiscal da lei, é competente para promover uma ação penal pública, ainda que a competência para processar e julgar crimes contra a segurança nacional, previstos na Lei 7170/83, tenha deixado de ser uma atribuição da Justiça Militar e passado para a Justiça Federal.
DOS FATOS

Já faz alguns anos que o Brasil está mergulhado numa profunda crise política, econômica, social, ética e moral, sem precedentes em sua história. 

O Brasil chegou ao fundo do poço!
É inegável que no centro de toda essa crise que o Brasil vive, está a Presidente da República, afastada por 180 (cento e oitenta) dias, DILMA ROUSSEFF que além de realizar uma má administração, não conta com o apoio do Congresso Nacional, que está em comoção intestina, em completa desarmonia interna, com os Presidentes das duas casas arrolados em vários inquéritos e processos por crimes de corrupção, lavagem de dinheiro, formação de quadrilha, etc., e isso praticamente torna impossível a condução do país. 

O Governo do PT, ora suspenso praticou uma péssima administração, comprovada pelos resultados na economia e atendimento à população.
O referido governo incapaz, orientado por um partido desonesto e corrupto, os Poderes Constitucionais imobilizados por crises internas, instituições falidas, caos político, econômico, social, ético e moral, economia arrasada, alta desenfreada dos preços, inflação galopante e fora de controle, preço dos produtos básicos exorbitantes, desemprego crescente, serviços essenciais, saúde, educação, segurança, da pior qualidade, comércio, indústria e serviços estagnados, crescimento do PIB negativo, os meios de produção de bens e serviços encerrando suas atividades, condições de vida do povo piorando.
A insatisfação popular é crescente. As manifestações populares por todo o país culminaram com o impeachment e a saída da Presidente, tudo isso está sujeito a um agravamento que pode levar a uma convulsão social de consequências imprevisíveis. Há uma ameaça real de que poderemos estar vivendo a qualquer momento uma guerra civil.

A revista ISTO É publicou na sua edição do dia 30/03/2016 uma reportagem onde aponta os crimes cometidos pela Presidente DILMA e que apresentamos em anexo (Doc. nº 01) inclusive com seu enquadramento, que acreditamos poderá ter alguma valia para V.Exa.

A grave situação em que estamos vivendo está fugindo do controle e deixa de ser uma questão de brigas e desentendimentos políticos dos responsáveis pela condução do país e passa a ser uma questão de SEGURANÇA NACIONAL.

É dentro deste contexto que procuramos a Digna Procuradoria da Justiça Federal em Brasília, para que verifique se a Presidente DILMA ROUSSEFF e o ex Presidente LUÍS INÁCIO LULA DA SILVA e outros que aqui serão citados cometeram crimes previstos na LEI Nº 7170/83-LEI DE SEGURANÇA NACIONAL. 

Não que V.Exa. precise, mas me permita falar um pouco sobre este assunto - SEGURANÇA NACIONAL - tão esquecido nos dias atuais.

Não há atualmente uma conceituação legal do que venha a ser SEGURANÇA NACIONAL. Há, entanto uma conceituação doutrinária que vem basicamente de estudos da ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA, através do seu Corpo Permanente de Professores, que por ter origem militar pode parecer viciada e assim não será adotada.

Os membros da Assembleia Nacional Constituinte que elaboraram a Constituição de 1988, deixaram de reservar um espaço na Constituição Federal para abordar o tema SEGURANÇA NACIONAL, preferindo falar de DEFESA NACIONAL, esquecendo, no entanto de defini-la.

Fomos buscar então uma conceituação em outras fontes acima de quaisquer suspeitas.

Para ELY LOPES MEIRELLES 

A SEGURANÇA NACIONAL é a situação de garantia, individual, social e institucional que o Estado assegura a toda a Nação, para a perene tranquilidade de seu povo, pleno exercício dos direitos e realização dos objetivos nacionais, dentro da ordem jurídica vigente. É a permanente e total vigilância do Estado sobre o seu território, para garantia de seu povo, de seu regime político e de suas instituições. 
O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, em uma de suas decisões assim a conceituou:
«Segurança Nacional envolve toda a matéria pertinente à defesa da integridade do território, independência, sobrevivência e paz do País, suas instituições e valores materiais ou morais contra ameaças externas e internas, sejam elas atuais e imediatas, ou ainda em estado potencial próximo ou remoto» (recurso extraordinário n. 62.739, julgado em 23.8.1967, in RDP, vol. 5/223). 
De qualquer maneira fica claro em quaisquer das correntes de pensamento, que a SEGURANÇA NACIONAL é uma atribuição fundamental do Estado moderno e sua prerrogativa exclusiva. 

Consiste em assegurar, em todos os lugares, a todo o momento e em todas as circunstâncias, a integridade do território, a proteção da população e a preservação dos interesses nacionais, a manutenção da lei e da ordem, a preservação dos valores e instituições nacionais, a liberdade, obediência à constituição, o estado democrático de direito, manutenção da paz e ordem social, entre outros, contra todo tipo de ameaça e agressão interna ou externa.
A PND-POLÍTICA NACIONAL DE DEFESA, Decreto Presidencial nº 5.484/2005, é o documento oficial onde está previsto o planejamento de ações destinadas à defesa nacional, coordenada pelo MINISTÉRIO DA DEFESA, assim se manifesta sobre SEGURANÇA e DEFESA.

A Política de Defesa Nacional (PDN) define SEGURANÇA como a condição que permite ao país a preservação da soberania e da integridade territorial, a realização dos seus interesses nacionais, livre de pressões e ameaças de qualquer natureza, e a garantia aos cidadãos do exercício dos direitos e deveres constitucionais. 
SEGURANÇA está relacionada à percepção da existência de ameaças que, eventualmente, podem se transformar em agressões. Tais ameaças podem ter origem e implicações no âmbito externo ou interno de um Estado-Nação e manifestarem-se como agressões ao Poder Nacional em todos ou parte dos seus campos. 

Os objetos da segurança são os valores e os bens da nação. Entre os valores destacam-se a soberania, a independência, a liberdade e a integridade territorial, e, entre os bens, o povo e as infraestruturas dos sistemas públicos e privados responsáveis pela promoção do bem comum, do desenvolvimento e do progresso do país. 

DEFESA é o ato ou o conjunto de atos realizados para obter, resguardar ou recompor a condição reconhecida como de segurança. 

A PDN define DEFESA NACIONAL como o conjunto de medidas e ações do Estado, com ênfase na expressão militar, para a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças preponderantemente externas, potenciais ou manifestas.
A presente abordagem pretende buscar medidas dentro da normalidade democrática ainda que extraordinárias para solucionar a grave crise que deixou o país acéfalo, de fato, o que poderá gerar grave instabilidade e convulsão sociais, levando o país a uma inevitável guerra civil.

Seria uma decisão in extremis, de politica para terra arrasada, uma vez que, neste momento, o Governo afastado não agia e se mostrava desinteressado em tomar as providências necessárias para tirar o país, com segurança, do caos de toda ordem em que se encontra.

Como se depreende é um assunto que diz respeito à SEGURANÇA NACIONAL.
Em face disso, para não afundar ainda mais o país e para não piorar ainda mais as condições de vida da população e até mesmo comprometer as próximas gerações de brasileiros, o mal tem que ser cortado. 

Para termos a certeza de que isso acontecerá sem que haja uma ruptura da ordem constitucional em face de uma possível e provável INTERVENÇÃO MILITAR, que é o que todos nós brasileiros desejamos, é necessário dobrar os meios legais para afastar os culpados e responsabilizá-los civil, criminal e administrativamente pelo caos que vivemos e para que o Poder Judiciário possa conduzir todo o processo, determinando legalmente, o permanente afastamento de todos os responsáveis após enquadrá-los na LEI DE SEGURANÇA NACIONAL.

Como se não bastasse o estado deplorável em que a Presidente afastada DILMA, o ex-presidente LULA e o PT deixaram o Brasil, para garantir a sua permanência no poder e fugir das malhas da justiça. O PT, o seu representante mor LUÍS INACIO LULA DA SILVA, e de seu fiel escudeiro PEDRO STÉDILE, Presidente da CUT, Deputados e Senadores do PT vivem fazendo ameaças aos que a eles se opõem, violando direitos fundamentais previstos na CF, que se perpetrados conduzirão à falência as instituições sociais e à morte a frágil democracia brasileira. 

Tudo isso é feito sob os olhares complacentes da Presidente afastada DILMA, que parece concordar, permitir e apoiar todos esses atos hostis e provocadores dos seus asseclas. 

A TEORIA DO DOMÍNIO DO FATO está relacionada ao tema “Concurso de pessoas”, que vem disciplinado no Código Penal, Art. 29 a 31. Em seu art. 29, o Código Penal prevê: “Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade”.
Tal teoria distingue com clareza as figuras do autor e do executor, admitindo com facilidade a figura do autor mediato, além de possibilitar melhor compreensão da coautoria. Autor, segundo essa teoria, é quem tem o poder de decisão sobre a realização do fato. É, não só quem executa a ação típica, como também aquele que utiliza outrem, como instrumento, para a execução do crime.

É uma teoria que se assenta em princípios relacionados à conduta e não ao resultado.

Não há dúvidas, portanto que a atitude da Presidente afastada diante de todos esses acontecimentos criminosos está enquadrada na TEORIA DO DOMÍNIO DO FATO e que se não adotada no caso, os verdadeiros mandantes e organizadores não poderão ser penalizados a não ser como meros partícipes, pois em geral não praticam a conduta prevista nos tipos penais.

Assim, salvo melhor juízo, a Presidente afastada DILMA pode estar enquadrada nos seguintes crimes apontados abaixo previstos na Lei nº 7170/83 – LEI DE SEGURANÇA NACIONAL, que apresentamos em anexo (Doc. nº 02) e que é parte integrante desta Representação. 

Vejamos alguns acontecimentos que concorreram para o cometimento de crimes previstos na LEI DE SEGURANÇA NACIONAL, que serão abordados na ordem crescentes dos seus artigos a partir do TÍTULO II que trata DOS CRIMES E DAS PENAS.

Após a conquista do Poder os governos comunistas da América Latina, trataram de protegerem-se para perpetuarem-se no comando de seus países e colocar em prática o plano “quixotesco” de transformarem a América Latina num paraíso comunista. O Foro de São Paulo foi criado para dar fachada legal aos interesses inconfessáveis desses governos e ser o cérebro do movimento, criador e articulador das estratégias e diretrizes visando à criação de um continente socialista/comunista. 

Posteriormente foram criadas outras organizações para tornarem concretas as determinações do Foro, tais como a UNASUL- UNIÃO DAS NAÇÕES SUL-AMERICANAS, da URSAL-UNIÃO DAS REPÚBLICAS SOCIALISTAS DA AMÉRICA DA LATINA.

No final de 2008, portanto no Governo do Presidente LULA, por iniciativa do governo brasileiro foi instituído um CONSELHO DE DEFESA, composto pelos Ministros da Defesa dos países integrantes. Este Conselho seria o COMPONENTE MILITAR da UNASUL, cabendo-lhe a criação de políticas de defesa para o continente.

Deste Conselho nasceu a ESUDE-ESCOLA SUL-AMERICANA DE DEFESA, com sede em QUITO no EQUADOR, um centro de estudos militares e que seria um passo efetivo para criação de uma ALIANÇA MILITAR no estilo OTAN e PACTO DE VARSÓVIA para intervir militarmente em qualquer país da América do Sul que se opusesse às imposições do grupo condutor da política para o Continente. Brasil, Bolívia, Equador, Venezuela e Cuba lideravam e ainda lideram essa coalizão para o estabelecimento de uma América Latina comunista/socialista.

Desde o governo de FERNADO HENRIQUE CARDOSO, todos os demais presidentes que o sucederam são passíveis de estar enquadrados na LEI DE SEGURANÇA NACIONAL. O primeiro iniciou o processo de afastar as Forças Armadas (FFAA), do núcleo do poder, para que a esquerda preparasse a ascensão do comunismo.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO muito embora não tenha participado de maneira decisiva da criação do Foro de São Paulo, tarefa que coube primordialmente ao Lula e Fidel Castro, a ele se aliou no Pacto de Princeton, em 1993, concordando e assinando os protocolos de criação e adesão ao referido pacto, o que correspondia a um “cheque especial ilimitado” a fundo perdido, e o compromisso de FHC de apoiar Lula nas próximas eleições para presidente.
A Independência e Soberania do Brasil estariam comprometidas para sempre.

Essas ações poderiam ser enquadradas nos artigos a seguir transcritos:

Art. 8º - Entrar em entendimento ou negociação com governo ou grupo estrangeiro, ou seus agentes, para provocar guerra ou atos de hostilidade contra o Brasil.
Art. 9º - Tentar submeter o território nacional, ou parte dele, ao domínio ou à soberania de outro país.
Recentemente, em razão da forte oposição ao Governo da Presidente afastada DILMA foram notórias as manifestações dos Presidentes de alguns países como MADURO da VENEZUELA e EVO MORALES DA BOLÍVIA entre outros, com ameaças de intervirem militarmente ou de praticar atos de hostilidade contra o Brasil caso a Presidente Dilma seja “impeachmada”, ou ainda de levantar a opinião pública mundial contra um suposto golpe que estaria sendo levado a efeito no Brasil.

Outro fato que pode ensejar a aplicação desse artigo é o recente episódio em que um Embaixador brasileiro enviou uma mensagem de alerta a diversas embaixadas estrangeiras de que um golpe de estado estaria em marcha aqui no Brasil para depor a Presidente DILMA. O Ministro das Relações Exteriores falando sobre o assunto, declarou que o Embaixador praticou o ato por sua livre e espontânea vontade, pois não estava autorizado a fazê-lo e que seria advertido.

Ora, o Embaixador cometeu um crime divulgando notícias falsas sobre seu país, denegrindo ainda mais a sua já desgastada imagem, com consequências imprevisíveis para o seu bom relacionamento com outros países e recebe apenas uma advertência?

É evidente que isso foi feito intencionalmente com autorização da Presidente afastada DILMA, pois ela mesma convocou a imprensa internacional para uma entrevista coletiva no Palácio da Alvorada para falar sobre o mesmo assunto. Nesse momento de desespero ela não tem limites, mesmo que isso cause prejuízos imensos ao Brasil. Ela quer que a opinião pública internacional, que ignora o que realmente acontece aqui, se levante em seu apoio e pratique atos hostis de qualquer natureza e intimide os brasileiros que querem vê-la fora do governo, até mesmo legalmente. 

Na medida em que mente para a opinião pública internacional pintando um quadro que não corresponde à verdade, fazendo-se de vítima, ela busca apoio fora do Brasil e estimula, incentiva indivíduos dos países vizinhos a praticarem atos hostis contra o Brasil e até mesmo em casos extremos invadir o nosso território, como nas manifestações acima mencionadas dos Presidentes da BOLÍVIA e VENEZUELA, o que também poderia ser enquadrado como crime previsto no Art. 10 assim definidos:

Art. 10 - Aliciar indivíduos de outros países para invadir o território nacional.
A Presidente afastada DILMA tem conhecimento, apoia e mantém ou ajuda a manter grupos, associações e movimentos sociais, tem conhecimento da existência do famigerado “exército” do STEDILE. Todos sob o nome genérico de “militância” são responsáveis por atos de violência em áreas urbanas e rurais, invadindo propriedades privadas, destruindo plantações, matando animais e saqueando fazendas e até mesmo destruindo laboratórios de pesquisas agropecuárias. Nas manifestações de rua usam de violência contra opositores, pregam abertamente a luta armada, a luta de classes, e a mudança do regime sob os olhares complacentes e indiferentes da Presidente. 

No último dia 13 de agosto, durante uma manifestação no Palácio do Planalto em apoio à Presidente DILMA, o presidente da CUT - CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES, Senhor VAGNER FREITAS, publicamente fez graves ameaças aos brasileiros que se opõem ao governo afastado de Dilma. Foi uma verdadeira apologia à violência, uma incitação à luta de classe e à luta armada numa tentativa de reviver a aventura em que se meteram no final dos anos 60 e inicio dos 70, os chamados anos de chumbo.

Proclamou alto e bom tom em público, sem qualquer desassombro, para todo o Brasil: .....o que se vende hoje no Brasil é a intolerância é o preconceito de classe contra nós... .....isso implica agora nesse momento ir para as ruas entrincheirados de arma na mão se tentarem derrubar a Presidente Dilma.... ........Nós seremos o exército que vai enfrentar essa burguesia nas ruas,,,,,,,,,,,”. 
Não bastasse LULA e STÉDILE fazerem constantes ameaças de empregar um exército, uma milícia contra o povo, agora temos que ouvir um indivíduo desqualificado pregando abertamente à violência, luta de classe, a luta armada, com a clara intenção de lançar medo, pânico, insegurança no povo para impedir sua livre manifestação garantida pela CF.

Isso foi dito dentro do Palácio do Planalto, na presença da Presidente DILMA que não tomou qualquer atitude reprobatória das palavras proferidas pelo presidente da CUT. Então ela concordou, aprovou a ameaça feita. 

Da mesma maneira também se manifestou MAURO IASI, líder comunista e Professor da UFRJ, numa assembleia aberta ao público. Comentando uma obra de BERTHOLD BREACHT, utilizou um trecho da referida peça para fazer sutilmente ameaças de morte aos adversários da esquerda nos seguintes termos:

“.........vou lhe oferecer um bom paredão, onde vamos colocá-lo na frente de uma boa espingarda, com uma boa bala, e vamos lhe oferecer depois de uma boa pá, uma boa cova. Com a direita e o conservadorismo nenhum diálogo, luta!........”
Recentemente, em 01 de abril, ARISTIDES SANTOS, secretário da CONTAG-CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA, no picadeiro montado pela Presidente DILMA, dentro do Palácio do Planalto, na sua presença fez abertamente pregação pela luta armada, incitação da violência, de invasão de propriedades privadas, de ataque aos opositores do governo DILMA, fato divulgado amplamente pela mídia escrita, falada e televisionada. 

Quando falam em ir para trincheiras, pegar em armas, dar um bom tiro, é certo que eles já possuem tais armas e pessoas com treinamento militar, aptas a usa-las. Ora, então já existe um exército, um grupo armado, uma milícia? Já existem armas e equipamentos bélicos, como as conseguiu? Como entraram no Brasil? Estão regulares? Têm autorização? Foram contrabandeadas ou foram infiltradas por outros países? São de uso privativo das FFAA? 

Essas ações podem ser enquadradas nos artigos:

Art. 12 - Importar ou introduzir, no território nacional, por qualquer forma, sem autorização da autoridade federal competente, armamento ou material militar privativo das Forças Armadas.
Art.15– Praticar atos de sabotagem contra instalações,... Usinas,...depósitos e outras instalações congêneres.
Art. 16 - Integrar ou manter associação, partido, comitê, entidade de classe ou grupamento que tenha por objetivo a mudança do regime vigente ou do Estado de Direito, por meios violentos ou com o emprego de grave ameaça.
Art. 17 - Tentar mudar, com emprego de violência ou grave ameaça, a ordem, o regime vigente ou o Estado de Direito.
Quando fazem publicamente essas ameaças, o fazem com objetivo de lançar medo e pânico à população, de fazer apologia da violência, da luta armada. 

Salvo melhor juízo, poderiam ser enquadrados nos seguintes artigos:

Art. 22 - Fazer, em público, propaganda:
I - de processos violentos ou ilegais para alteração da ordem política ou social;
II-.............. 
III - de guerra;
IV - de qualquer dos crimes previstos nesta Lei.
Art. 23 - Incitar:
I - à subversão da ordem política ou social;
II - ..........;
De tudo quanto alardearam, pode-se subentender que eles já dispõem de pessoas, armas e outros meios para concretizar suas ameaças de lançar o Brasil numa guerra civil.

Pode, portanto ser enquadrado nos artigos abaixo:

Art. 24 - Constituir, integrar ou manter organização ilegal de tipo militar, de qualquer forma ou natureza armada ou não, com ou sem fardamento, com finalidade combativa.
Recentemente, em uma das ligações interceptadas pela Polícia Federal, numa conversa com a Presidente afastada DILMA, LULA vociferou:

“Nós temos uma Suprema Corte totalmente acovardada, nós temos um Superior Tribunal de Justiça totalmente acovardado, um parlamento totalmente acovardado, somente nos últimos tempos é que o PT e o PC do B é que acordaram e começaram a brigar. Nós temos um presidente da Câmara f..., um presidente do Senado f..., não sei quanto parlamentares ameaçados, e fica todo mundo no compasso de que vai acontecer um milagre e que vai todo mundo se salvar.” 
Ora, se nenhuma censura ou reprimenda foi feita ao LULA no ato, é porque ela concordou, ela também pensa assim, portanto cometeu o crime previsto na Art. 26.

Art. 26 – Caluniar ou difamar.........o Presidente do Senado, o da Câmara dos Deputados ou do Supremo Tribunal Federal, imputando-lhes fatos definidos como crime ou fato ofensivo à reputação. 
Recentemente, em seu desespero, a Presidente afastada Dilma cometeu, salvo melhor juízo, o maior dos crimes que um Presidente pode cometer contra seu país: crime de traição. Procurou órgãos e outros organismos internacionais, tais como UNASUL, MERCOSUL, OEA, CIDH, pedindo suas intervenções para impedir o “GOLPE” que estava em vias de ser perpetrado no Brasil e que ele fosse punido ou condenado ou vítima de represálias ou atos hostis, por parte desses organismos. Como pode uma Presidente pedir apoio internacional para a prática de atos contrários aos interesses do país que governa? A história da humanidade é pródiga de exemplos de mandatários que foram enforcados, decapitados, queimados em fogueira, etc. pela prática de tal ato. 

Digno Procurador da Justiça, os olhos atentos e o saber jurídico de V.Exa., por certo encontrarão outras irregularidades passíveis de serem enquadradas como crimes previstos na LEI DE SEGURANÇA NACIONAL.

O tempo urge! É preciso agir rapidamente para salvar o Brasil, tirando-o do caos generalizado em que se encontra e trazê-lo de volta ao progresso e ao desenvolvimento para impedir que o nosso povo sofra ainda mais, que sacrifiquemos as próximas gerações e impedir que voltemos a ser uma republiqueta sob o comando de ex-terroristas e subversivos que querem de qualquer maneira acabar com a nossa debilitada Democracia, mudar o nosso regime de governo e implantar o comunismo entre nós.

É com grande esperança que todos os brasileiros, batemos às portas dessa Procuradoria, rogando para que Vossas Excelências não cedam, não nos abandonem e que nem de longe passe por nossas cabeças que a desonestidade, a corrupção, a fraude, conseguiram contaminá-los deixando em todos, dúvidas sobre a lisura dos seus julgamentos. 

Precisamos continuar com a certeza de que a honra, a dignidade, a ética e a moral da Justiça Brasileira estão preservadas.

Desta maneira requer que V.Exa., dê guarida a estas notícias de crimes, abrindo os competentes procedimentos criminais, levando a efeito as diligências necessárias para apurar as possíveis práticas de crimes pela Presidente afastada DILMA ROUSSEFF, LUÍS INÁCIO LULA DA SILVA, PARTIDO DOS TRABALHADORES, WAGNER FREITAS, MAURO IASI, PEDRO STEDILE, ARISTÍDES SANTOS e outros que V.Exa. assim entender, e que ao final sejam enquadrados e punidos com base na LEI DE SEGURANÇA NACIONAL, para que sirva de exemplo para todos os que pregam velada ou abertamente a violência, a luta de classe, a luta armada, a mudança de regime, a quebra da unidade nacional, a violação da Independência e Soberania Nacionais e a guerra fratricida por motivos torpes ou político partidários, que se diga a bem da verdade, há muito tempo fora de moda.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Brasília, DF, 12 de maio de 2016.

PEDRO IVO MOÉZIA DE LIMA
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